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Panorama da 
Cobrança no Brasil

A Cobrança pe lo Uso de 

Recursos Hídricos é um dos instru-

mentos de gestão da Pol ít ica 

Nacional de Recursos Hídricos, 

instituída pela Lei nº 9.433/97, e tem 

como objetivos: i) dar ao usuário uma 

indicação do real valor da água; ii) 

incentivar o uso racional da água; e iii) 

obter recursos financeiros para 

recuperação das bacias hidrográficas 

do País. 

A Cobrança não é um imposto, 

mas uma remuneração pelo uso de 

um bem público, cujo preço é 

fixado a partir da participação dos 

usuários da água, da sociedade 

civil e do poder público no âmbito 

dos Comitês de Bacia Hidrográfica 

– CBHs, a quem a legislação brasile-

ira estabelece a competência de 

propor ao respectivo Conselho de 

Recursos Hídricos os mecanismos e 

va lores de Cobrança a serem 

adotados na sua área de atuação. 

Além disso, a legislação estabelece 

uma destinação específica para os 

recursos arrecadados: a recupera-

ção das bacias hidrográficas em 

que são gerados.

A Cobrança em águas de 

domínio da União somente se 

in ic ia após a aprovação pe lo 

4 5

Cobrança pelo Uso de Recursos 

Hídricos nas ações previstas no Plano de 

Recursos Hídricos da bacia e conforme 

as diretrizes estabelecidas no plano de 

aplicação, ambos aprovados pelo CBH.

Comitê de Bacia Hidrográfica - CBH
Gestão descentralizada e participativa das águas
Fonte: Unesco

Situação da Cobrança
pelo Uso de Recursos
Hídricos no País

Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos - CNRH dos mecanismos e 

valores propostos pelo CBH. Compete 

à Agência Nacional de Águas - ANA, 

criada pela Lei nº 9.984/00, arrecadar 

e repassar os valores arrecadados à 

Agência de Água da bacia, ou à 

entidade delegatária de funções de 

Agência de Água, conforme determi-

na a Lei nº 10.881/04.

  A Agência de Água da bacia, ou 

ent idade de legatár ia de suas 

funções, é instituída mediante 

solicitação do CBH e autorização do 

CNRH, cabendo a ela desembolsar 

os recursos arrecadados com a

Assim como na legislação federal, 

a Cobrança pelo Uso de Recursos 

Hídricos também está prevista nas 

Políticas Estaduais de Recursos 

Hídricos.
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1- Conforme art. 1º da Resolução CNRH nº 66/06, a cobrança pelo uso das águas transpostas da bacia do rio Paraíba do Sul 
para a bacia do rio Guandu corresponde a 15% dos recursos arrecadados pela cobrança na bacia do rio Guandu (o CBH-
Guandu tem atuação nos rios Guandu, Guarda e Guarda-Mirim, os 15% referem-se apenas a cobrança arrecadada sobre as 
águas superficiais do rio Guandu).

6

 Valores Cobrados e Arrecadados com a Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos em Bacias Hidrográficas no País, em R$ 1,00

Valores Arrecadados com a Cobrança pelo Uso de Recursos

 Hídricos do Setor Hidrelétrico no País, em R$ 1,00

2- Para não haver dupla contagem, desconsiderou-se os valores da linha "Paraíba do Sul (Transposição PBS/Guandu)" pois 

os mesmos estão contabilizados na linha "Guandu".

7

1- De acordo com o Decreto nº 7.402/10, a parcela referida no inciso II do § 1º do art. 17 da Lei nº 9.648/98, constitui 
cobrança pelo uso de recursos hídricos, prevista no inciso IV do art. 5º da Lei nº 9.433/97.

Para obter o histórico dos 

valores  cobrados  e  arrecadados, ano  

a ano, desde  o  início  da  Cobrança  

pelo Uso de Recursos Hídricos, 

acesse:  www.ana.gov.br/cobranca .

Foto: Zig Koch/Banco de Imagens ANA

Barragem de Sobradinho (BA)

Cobrado Arrecadado Cobrado Arrecadado

2001 ... 185.261.103  ... 2.012.755.909  ANEEL

TOTAL
Fonte

UHEs

SETOR 

HIDRELÉTRICO1

Tipo de Usina Início
2015

No mesmo endereço, no campo 

normativos legais, encontram-se as 

normas que regulamentam  a  Cobrança 

no  País.

Cobra do 

P araíba do S ul (CE IV A P ) União m ar/03 10.748.778  

P araíba do S ul (Transpos ição P B S /Guandu)1 União jan/07

P irac icaba, Capivari, Jundiaí (Com itês  P CJ) União jan/06 18.412.699  

S ão Franc isco (CB HS F) União jul/10 23.068.966  

Doce (CB H-Doce) União nov/11 12.577.512  

64.807.955  

E m  todas  as  bac ias  hidrográficas  do E s tado CE nov/96

Coreaú CE nov/96 164.990  

A caraú CE nov/96 2.007.861  

Litoral CE nov/96 597.768  

Curu CE nov/96 857.243  

M etropolitana CE nov/96 76.425.924  

B aixo Jaguaribe CE nov/96 430.440  

P arnaíba (S ertão Crateús  e S erra Ibiapaba) CE nov/96 702.430  

B anabuiú CE nov/96 685.694  

M édio Jaguaribe CE nov/96 2.413.021  

A lto Jaguaribe CE nov/96 1.067.618  

S algado CE nov/96 2.503.177  

87.856.165  

M édio P araíba do S ul RJ jan/04 834.568  

P iabanha RJ jan/04 577.030  

Dois  Rios RJ jan/04 396.748  

B aixo P araíba do S ul RJ jan/04 334.622  

B aía de Guanabara RJ m ar/04 3.572.116  

B aía da Ilha Grande RJ m ar/04 286.187  

Guandu RJ m ar/04 15.510.647  

Itabapoana RJ m ar/04 52.912  

Lagos  S ão João RJ m ar/04 1.270.218  

M acaé e Rio das  Os tras RJ m ar/04 1.187.446  

24.022.494  

P araíba do S ul S P jan/07 3.009.235  

P CJ (paulis ta) S P jan/07 14.368.460  

S orocaba e M édio Tietê S P ago/10 7.656.889  

B aixada S antis ta S P jan/12 11.154.009  

B aixo Tietê S P jun/13 6.167.821  

A lto Tietê S P jan/14 21.952.100  

64.308.513  

P J M G m ar/10 116.072  

das  V elhas M G m ar/10 11.677.470  

A raguari M G m ar/10 4.971.176  

P iranga M G jan/12 2.983.201  

P irac icaba M G jan/12 7.707.608  

S anto A ntônio M G jan/12 2.671.844  

S uaçuí M G jan/12 639.283  

Caratinga M G jan/12 986.597  

M anhuaçu M G jan/12 874.078  

P reto/P araibuna M G nov/14 1.388.520  

P om ba/M uriaé M G nov/14 1.344.162  

35.360.009  

A lto Iguaçu e A fluentes  do A lto Ribeira P R set/13 3.364.596  

3.364.596  

Todas  as  bac ias P B jan/15 4.124.056  

4.124.056  

283.843.789  

Tota l M G

Tota l S P

S ÃO P AULO

T O T AL N O  PAÍS 2  (cobranças e m bacias hidrográficas)

Ba cia  Hidrográ fica Dom ínio Início
2015

TOTAL INTERES TADUAL

Tota l CE

CEARÁ

Tota l RJ

RIO DE JANEIRO

M INAS  GERAIS

Tota l P R
P ARANÁ

P ARAÍBA
Tota l P B

INTERES TADUAL

Cobra do Arre ca da do Cobra do Arre ca da do

10.748.778  10.665.785  133.327.544  130.392.288  A NA

5.631.802  -  19.796.745  INE A /RJ

18.412.699  17.085.087  164.934.182  161.198.384  A NA

23.068.966  22.490.083  122.683.547  117.019.970  A NA

12.577.512  10.699.661  41.142.132  30.373.141  A NA

64.807.955  66.572.416  462.087.404  458.780.527  

148.186.110  136.981.415  COGE RH/CE

164.990  163.976  2.793.402   1.245.643  COGE RH/CE

2.007.861  1.897.371  11.467.339   11.030.916  COGE RH/CE

597.768  596.679  3.924.395   3.893.625  COGE RH/CE

857.243  641.109  3.345.098   2.661.675  COGE RH/CE

76.425.924  76.117.345  381.222.379   375.913.892  COGE RH/CE

430.440  347.682  2.264.543   2.619.109  COGE RH/CE

702.430  687.352  4.732.698   4.695.517  COGE RH/CE

685.694  606.929  4.246.067   4.672.506  COGE RH/CE

2.413.021  2.295.548  11.001.168   10.761.242  COGE RH/CE

1.067.618  1.001.759  4.585.781   3.896.368  COGE RH/CE

2.503.177  2.031.915  13.975.403   11.746.625  COGE RH/CE

87.856.165  86.387.665  591.744.383  570.118.534  

834.568  1.063.970  8.676.838  8.018.208  INE A /RJ

577.030  951.521  5.597.759  6.273.395  INE A /RJ

396.748  547.777  5.049.736  5.808.896  INE A /RJ

334.622  423.301  1.637.646  2.066.261  INE A /RJ

3.572.116  6.270.545  28.995.756  27.063.694  INE A /RJ

286.187  440.519  1.898.571  2.393.577  INE A /RJ

15.510.647  36.540.949  175.982.629  138.249.323  INE A /RJ

52.912  139.473  467.240  400.461  INE A /RJ

1.270.218  1.651.418  10.269.926  11.241.091  INE A /RJ

1.187.446  1.832.788  8.640.356  10.201.646  INE A /RJ

24.022.494  49.862.260  247.216.459  211.716.553  

3.009.235  2.737.085  27.116.030  26.602.972  CB H e S S RH/S P

14.368.460  14.392.774  140.347.873  132.870.852  CB H e S S RH/S P

7.656.889  7.706.675  41.408.116  37.189.909  CB H e S S RH/S P

11.154.009  11.118.176  40.311.667  40.163.244  CB H e S S RH/S P

6.167.821  3.702.745  15.083.151  9.388.266  CB H e S S RH/S P

21.952.100  21.714.795  38.919.692  37.479.822  CB H e S S RH/S P

64.308.513  61.372.250  303.186.528  283.695.063  

116.072  115.454  523.321  519.355  IGA M /M G

11.677.470  10.047.348  57.211.741  51.105.380  IGA M /M G

4.971.176  4.805.346  30.870.066  30.025.062  IGA M /M G

2.983.201  2.906.380  10.492.343  10.358.919  IGA M /M G

7.707.608  7.781.221  27.683.777  27.415.256  IGA M /M G

2.671.844  2.642.314  7.015.412  6.923.811  IGA M /M G

639.283  594.209  2.245.940  2.144.970  IGA M /M G

986.597  703.729  2.715.199  2.443.874  IGA M /M G

874.078  631.095  2.643.471  2.522.348  IGA M /M G

1.388.520  1.074.854  1.388.520  1.074.854  IGA M /M G

1.344.162  933.342  1.344.162  933.342  IGA M /M G

35.360.009  32.235.291  144.133.952  135.467.171  

3.364.596  2.840.004  7.240.131  6.715.707  A guasP araná

3.364.596  2.840.004  7.240.131  6.715.707  

4.124.056  408.644  4.124.056  408.644  A E S A

4.124.056  408.644  4.124.056  408.644  

283.843.789  294.046.729  1.759.732.913  1.647.105.454  

Fonte
TOTAL2015



1- Conforme art. 1º da Resolução CNRH nº 66/06, a cobrança pelo uso das águas transpostas da bacia do rio Paraíba do Sul 
para a bacia do rio Guandu corresponde a 15% dos recursos arrecadados pela cobrança na bacia do rio Guandu (o CBH-
Guandu tem atuação nos rios Guandu, Guarda e Guarda-Mirim, os 15% referem-se apenas a cobrança arrecadada sobre as 
águas superficiais do rio Guandu).

6

 Valores Cobrados e Arrecadados com a Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos em Bacias Hidrográficas no País, em R$ 1,00

Valores Arrecadados com a Cobrança pelo Uso de Recursos

 Hídricos do Setor Hidrelétrico no País, em R$ 1,00

2- Para não haver dupla contagem, desconsiderou-se os valores da linha "Paraíba do Sul (Transposição PBS/Guandu)" pois 

os mesmos estão contabilizados na linha "Guandu".

7

1- De acordo com o Decreto nº 7.402/10, a parcela referida no inciso II do § 1º do art. 17 da Lei nº 9.648/98, constitui 
cobrança pelo uso de recursos hídricos, prevista no inciso IV do art. 5º da Lei nº 9.433/97.

Para  obter  o  histórico  dos 

valores  cobrados  e  arrecadados, ano  

a ano,  desde  o  início  da  Cobrança  

pelo  Uso  de  Recursos  Hídricos, 

acesse:  www.ana.gov.br/ cobranca .

Foto: Zig Koch/Banco de Imagens ANA

Barragem de Sobradinho (BA)

Cobrado Arrecadado Cobrado Arrecadado

2001 ... 185.261.103  ... 2.012.755.909  ANEEL

TOTAL
Fonte

UHEs

SETOR 

HIDRELÉTRICO1

Tipo de Usina Início
2015

No  mesmo endereço, no campo 

normativos legais, encontram-se as 

normas que regulamentam  a  Cobrança 

no  País.

Cobra do 

P araíba do S ul (CE IV A P ) União m ar/03 10.748.778  

P araíba do S ul (Transpos ição P B S /Guandu)1 União jan/07

P irac icaba, Capivari, Jundiaí (Com itês  P CJ) União jan/06 18.412.699  

S ão Franc isco (CB HS F) União jul/10 23.068.966  

Doce (CB H-Doce) União nov/11 12.577.512  

64.807.955  

E m  todas  as  bac ias  hidrográficas  do E s tado CE nov/96

Coreaú CE nov/96 164.990  

A caraú CE nov/96 2.007.861  

Litoral CE nov/96 597.768  

Curu CE nov/96 857.243  

M etropolitana CE nov/96 76.425.924  

B aixo Jaguaribe CE nov/96 430.440  

P arnaíba (S ertão Crateús  e S erra Ibiapaba) CE nov/96 702.430  

B anabuiú CE nov/96 685.694  

M édio Jaguaribe CE nov/96 2.413.021  

A lto Jaguaribe CE nov/96 1.067.618  

S algado CE nov/96 2.503.177  

87.856.165  

M édio P araíba do S ul RJ jan/04 834.568  

P iabanha RJ jan/04 577.030  

Dois  Rios RJ jan/04 396.748  

B aixo P araíba do S ul RJ jan/04 334.622  

B aía de Guanabara RJ m ar/04 3.572.116  

B aía da Ilha Grande RJ m ar/04 286.187  

Guandu RJ m ar/04 15.510.647  

Itabapoana RJ m ar/04 52.912  

Lagos  S ão João RJ m ar/04 1.270.218  

M acaé e Rio das  Os tras RJ m ar/04 1.187.446  

24.022.494  

P araíba do S ul S P jan/07 3.009.235  

P CJ (paulis ta) S P jan/07 14.368.460  

S orocaba e M édio Tietê S P ago/10 7.656.889  

B aixada S antis ta S P jan/12 11.154.009  

B aixo Tietê S P jun/13 6.167.821  

A lto Tietê S P jan/14 21.952.100  

64.308.513  

P J M G m ar/10 116.072  

das  V elhas M G m ar/10 11.677.470  

A raguari M G m ar/10 4.971.176  

P iranga M G jan/12 2.983.201  

P irac icaba M G jan/12 7.707.608  

S anto A ntônio M G jan/12 2.671.844  

S uaçuí M G jan/12 639.283  

Caratinga M G jan/12 986.597  

M anhuaçu M G jan/12 874.078  

P reto/P araibuna M G nov/14 1.388.520  

P om ba/M uriaé M G nov/14 1.344.162  

35.360.009  

A lto Iguaçu e A fluentes  do A lto Ribeira P R set/13 3.364.596  

3.364.596  

Todas  as  bac ias P B jan/15 4.124.056  

4.124.056  

283.843.789  

Tota l M G

Tota l S P

S ÃO P AULO

T O T AL N O  PAÍS 2 (cobranças e m bacias hidrográficas)

Ba cia  Hidrográ fica Dom ínio Início
2015

TOTAL INTERES TADUAL

Tota l CE

CEARÁ

Tota l RJ

RIO DE JANEIRO

M INAS  GERAIS

Tota l P R
P ARANÁ

P ARAÍBA
Tota l P B

INTERES TADUAL

Cobra do Arre ca da do Cobra do Arre ca da do

10.748.778  10.665.785  133.327.544  130.392.288  A NA

5.631.802  -  19.796.745  INE A /RJ

18.412.699  17.085.087  164.934.182  161.198.384  A NA

23.068.966  22.490.083  122.683.547  117.019.970  A NA

12.577.512  10.699.661  41.142.132  30.373.141  A NA

64.807.955  66.572.416  462.087.404  458.780.527  

148.186.110  136.981.415  COGE RH/CE

164.990  163.976  2.793.402   1.245.643  COGE RH/CE

2.007.861  1.897.371  11.467.339   11.030.916  COGE RH/CE

597.768  596.679  3.924.395   3.893.625  COGE RH/CE

857.243  641.109  3.345.098   2.661.675  COGE RH/CE

76.425.924  76.117.345  381.222.379   375.913.892  COGE RH/CE

430.440  347.682  2.264.543   2.619.109  COGE RH/CE

702.430  687.352  4.732.698   4.695.517  COGE RH/CE

685.694  606.929  4.246.067   4.672.506  COGE RH/CE

2.413.021  2.295.548  11.001.168   10.761.242  COGE RH/CE

1.067.618  1.001.759  4.585.781   3.896.368  COGE RH/CE

2.503.177  2.031.915  13.975.403   11.746.625  COGE RH/CE

87.856.165  86.387.665  591.744.383  570.118.534  

834.568  1.063.970  8.676.838  8.018.208  INE A /RJ

577.030  951.521  5.597.759  6.273.395  INE A /RJ

396.748  547.777  5.049.736  5.808.896  INE A /RJ

334.622  423.301  1.637.646  2.066.261  INE A /RJ

3.572.116  6.270.545  28.995.756  27.063.694  INE A /RJ

286.187  440.519  1.898.571  2.393.577  INE A /RJ

15.510.647  36.540.949  175.982.629  138.249.323  INE A /RJ

52.912  139.473  467.240  400.461  INE A /RJ

1.270.218  1.651.418  10.269.926  11.241.091  INE A /RJ

1.187.446  1.832.788  8.640.356  10.201.646  INE A /RJ

24.022.494  49.862.260  247.216.459  211.716.553  

3.009.235  2.737.085  27.116.030  26.602.972  CB H e S S RH/S P

14.368.460  14.392.774  140.347.873  132.870.852  CB H e S S RH/S P

7.656.889  7.706.675  41.408.116  37.189.909  CB H e S S RH/S P

11.154.009  11.118.176  40.311.667  40.163.244  CB H e S S RH/S P

6.167.821  3.702.745  15.083.151  9.388.266  CB H e S S RH/S P

21.952.100  21.714.795  38.919.692  37.479.822  CB H e S S RH/S P

64.308.513  61.372.250  303.186.528  283.695.063  

116.072  115.454  523.321  519.355  IGA M /M G

11.677.470  10.047.348  57.211.741  51.105.380  IGA M /M G

4.971.176  4.805.346  30.870.066  30.025.062  IGA M /M G

2.983.201  2.906.380  10.492.343  10.358.919  IGA M /M G

7.707.608  7.781.221  27.683.777  27.415.256  IGA M /M G

2.671.844  2.642.314  7.015.412  6.923.811  IGA M /M G

639.283  594.209  2.245.940  2.144.970  IGA M /M G

986.597  703.729  2.715.199  2.443.874  IGA M /M G

874.078  631.095  2.643.471  2.522.348  IGA M /M G

1.388.520  1.074.854  1.388.520  1.074.854  IGA M /M G

1.344.162  933.342  1.344.162  933.342  IGA M /M G

35.360.009  32.235.291  144.133.952  135.467.171  

3.364.596  2.840.004  7.240.131  6.715.707  A guasP araná

3.364.596  2.840.004  7.240.131  6.715.707  

4.124.056  408.644  4.124.056  408.644  A E S A

4.124.056  408.644  4.124.056  408.644  

283.843.789  294.046.729  1.759.732.913  1.647.105.454  

Fonte
TOTAL2015
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Participação Percentual dos Usuários na Cobrança, em 2015
1

Paraíba do Sul

> A Bacia
2Área: 55.500 Km (SP: 25,0%; MG: 

37,3%; RJ: 37,7%)

Municípios: 180

População: 5,2 milhões de habitantes

Plano de Recursos Hídricos da Bacia 

Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul 

2 0 0 7  a  2 0 20 :  p r o g r ama  d e 

investimentos de R$ 4,7 bilhões

+ informações: e www.ceivap.org.br
www.agevap.org.br
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Percentual de Usuários Cobrados

Total Paraíba do Sul Piracicaba, Capivari e Jundiaí - PCJ São Francisco Doce

5% dos maiores usuários cobrados respondem por:
75% da cobrança no Paraíba do Sul;

77% da cobrança no Piracicaba, Capivari e Jundiaí - PCJ;
93% da cobrança no São Francisco;

95% da cobrança no Doce;
92% da cobrança total.
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1 - Na bacia do rio Paraíba do Sul não está contabilizado o valor cobrado pela transposição em função de não haver um 

usuário outorgado para este uso, mas sim uma transferência de 15% da arrecadação na bacia do rio Guandu para a bacia do 

rio Paraíba do Sul.

Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos na Bacia do Rio Paraíba do Sul

1 - Além da proposta do CBH e aprovação pelo CRH, a Cobrança nas águas paulistas dependem de Decreto do Governador.

2 - O Estado do Rio de Janeiro iniciou a Cobrança nas águas de domínio do Estado com edição da Lei RJ nº 4.247/03. 

Para mais informações sobre as cobranças fluminense, paulista e mineira, consulte , e www.inea.rj.gov.br www.daee.sp.gov.br

www.igam.mg.gov.br.
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Participação Percentual dos Usuários na Cobrança, em 2015
1

Paraíba do Sul

> A Bacia
2Área: 55.500 Km  (SP: 25,0%; MG: 

37,3%; RJ: 37,7%)

Municípios: 180

População: 5,2 milhões de habitantes

Plano de Recursos Hídricos da Bacia 

Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul 

2 0 0 7  a  2 0 20 :  p r o g r ama  d e 

investimentos de R$ 4,7 bilhões

+ informações:  e www.ceivap.org.br
www.agevap.org.br
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5% dos maiores usuários cobrados respondem por:
75% da cobrança no Paraíba do Sul;

77% da cobrança no Piracicaba, Capivari e Jundiaí - PCJ;
93% da cobrança no São Francisco;

95% da cobrança no Doce;
92% da cobrança total.
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1 - Na bacia do rio Paraíba do Sul não está contabilizado o valor cobrado pela transposição em função de não haver um 

usuário outorgado para este uso, mas sim uma transferência de 15% da arrecadação na bacia do rio Guandu para a bacia do 

rio Paraíba do Sul.

Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos na Bacia do Rio Paraíba do Sul

1 - Além da proposta do CBH e aprovação pelo CRH, a Cobrança nas águas paulistas dependem de Decreto do Governador.

2 - O Estado do Rio de Janeiro iniciou a Cobrança nas águas de domínio do Estado com edição da Lei RJ nº 4.247/03. 

Para mais informações sobre as cobranças fluminense, paulista e mineira, consulte  ,  e www.inea.rj.gov.br www.daee.sp.gov.br

www.igam.mg.gov.br.



Captação Consumo DBO Total

Saneamento 91 3.309.141 2.962.748 1.729.210 8.001.098 7.870.966 8.027.259

Indústria 96 2.580.531 824.826 257.964 3.663.321 2.673.676 2.481.766

Agropecuária 41 25.206 28.209 52 53.467 53.840 36.997

Mineração 3 2.849 4.949 0 7.798 7.798 1.669

Extração de Areia 136 55.330 6.979 0 62.309 60.976 43.209

Termoelétrica 1 28.022 15.787 0 43.810 51.530 51.530

Outro 27 6.545 4.430 20.002 30.977 29.992 23.356

Total Cobrança PBS 395 6.007.624 3.847.928 2.007.229 11.862.780 10.748.778 10.665.785

Total Transposição - - - - - - 5.631.802

TOTAL GERAL 395 6.007.624 3.847.928 2.007.229 11.862.780 10.748.778 16.297.587

Valores 

Cobrados (R$)

Arrecadação 

(R$)
Setor Nº de usuários

Valores Nominais (R$)

0

2 0

4 0

6 0

8 0

1 0 0

1 2 0

1 4 0

0

1 .0 0 0

2 .0 0 0

3 .0 0 0

4 .0 0 0

5 .0 0 0

6 .0 0 0

7 .0 0 0

8 .0 0 0

9 .0 0 0

S a n e a m e n to In d ú s t r ia A g r o p e c u á r ia M in e r a ç ã o E x t ra ç ã o  d e
A r e ia

T e r m o e lé t r ic a O u tr o

V a lo re s  C o b r a d o s  ( R $ ) A r r e c a d a ç ã o  ( R $ ) N º  d e  u s u á r io s

(m
3/

s)
 

(t
/a

no
)

São cobrados: usuários sujeitos à 

Outorga de Direito de Uso de 

Recursos Hídricos (captação de água 

1 - Os valores cobrados consideram os ajustes de uso e medição.

> Cobrança e Arrecadação - Águas de Domínio da União
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Va
lo

r 
(R

$)

N
º 
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 u

su
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Os valores arrecadados pela 

ANA na bacia do rio Paraíba do Sul 

são integralmente repassados à 

Associação Pró-Gestão das Águas 

da Bac ia Hidrográf ica do Rio 

Paraíba do Sul - AGEVAP, entidade 

delegatária escolhida pelo CEIVAP e 

aprovada pe lo CNRH. Cabe à 

AGEVAP desembolsar os recursos 

nas ações previstas no Plano de 

Recursos Hídricos da bacia e confor-

me as diretrizes estabelecidas no 

plano de aplicação, ambos aprova-

dos pelo CEIVAP. 

No período 2013/2015, o volume de recursos desembolsados pela AGEVAP superou o volume de recursos a ela repassado. 

1- Recursos da cobrança repassados pela ANA para a AGEVAP, somados aos rendimentos financeiros desses recursos. 

Diferenças observadas entre os valores arrecadados com a cobrança e o repasse constituem montantes a serem 

repassados no início de 2016.

2- Recursos efetivamente aplicados no financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos nos planos de 

recursos hídricos da bacia, assim como no pagamento de despesas de implantação e custeio administrativo da AGEVAP 

(limitado a 7,5% dos valores arrecadados com a cobrança).

3- No período 2003/2004, parte dos recursos arrecadados com a cobrança foram aplicados diretamente pela ANA, pois a 

figura do contrato de gestão com a AGEVAP surgiu somente com a Medida Provisória 165/04.

4- Em 2012, inclui-se o repasse do valor que vinha sendo depositado em juízo pela Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) 

- R$ 14.421.441,49.

5- Inclui-se recursos cujas ações estão em execução. 

Fonte: Relatório do Contrato de Gestão - Exercício 2015.

> Aplicação dos Recursos

11

5

Quantidade Utilizada por Setor

Cobrança, Arrecadação e Nº de Usuários por Setor

superior a 1,0 l/s - Deliberação 

CEIVAP nº 218/14 aprovada pela 

Resolução CNRH nº 162/14).

M
ilh

ar
es

Somente os usos de domínio da União estão incluídos no gráfico acima.

Repasse + 

Rendimentos¹
Desembolso² % Desembolsado

(A) (B) (B/A)

2003 - 4,9 - -

2004 - 0,1 - -

Total - 5,0 - -

pós set/ 2004 6,6 0,2 3% 6,4

2005 7,3 1,9 26% 11,8

2006 8,0 3,0 37% 16,8

2007 9,1 6,8 74% 19,2

2008 9,4 3,1 33% 25,5

2009 12,6 3,8 30% 34,3

2010 14,9 3,1 21% 46,1

2011 16,5 3,4 21% 59,2

2012 26,5 8,0 30% 77,7

2013 17,3 22,0 127% 73,0

2014 16,1 12,2 75% 77,0

2015 20,6 14,4 70% 83,2

Total 165,0 81,8 50% 83,2

Ano
Saldo 
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ANA³
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Repasse dos recursos arrecadados com a Cobrança e desembolso, em R$ (milhões)
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Captação Consumo DBO Total
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Extração de Areia 136 55.330 6.979 0 62.309 60.976 43.209

Termoelétrica 1 28.022 15.787 0 43.810 51.530 51.530

Outro 27 6.545 4.430 20.002 30.977 29.992 23.356

Total Cobrança PBS 395 6.007.624 3.847.928 2.007.229 11.862.780 10.748.778 10.665.785

Total Transposição - - - - - - 5.631.802

TOTAL GERAL 395 6.007.624 3.847.928 2.007.229 11.862.780 10.748.778 16.297.587

Valores 

Cobrados (R$)

Arrecadação 

(R$)
Setor Nº de usuários

Valores Nominais (R$)
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(t
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)

São cobrados: usuários sujeitos à 

Outorga de Direito de Uso de 

Recursos Hídricos (captação de água 

1 - Os valores cobrados consideram os ajustes de uso e medição.
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Os valores arrecadados pela 

ANA na bacia do rio Paraíba do Sul 

são integralmente repassados à 

Associação Pró-Gestão das Águas 

da Bac ia Hidrográf ica do Rio 

Paraíba do Sul - AGEVAP, entidade 

delegatária escolhida pelo CEIVAP e 

aprovada pe lo CNRH. Cabe à 

AGEVAP desembolsar os recursos 

nas ações previstas no Plano de 

Recursos Hídricos da bacia e confor-

me as diretrizes estabelecidas no 

plano de aplicação, ambos aprova-

dos pelo CEIVAP. 

No período 2013/2015, o volume de recursos desembolsados pela AGEVAP superou o volume de recursos a ela repassado. 

1- Recursos da cobrança repassados pela ANA para a AGEVAP, somados aos rendimentos financeiros desses recursos. 

Diferenças observadas entre os valores arrecadados com a cobrança e o repasse constituem montantes a serem 

repassados no início de 2016.

2- Recursos efetivamente aplicados no financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos nos planos de 

recursos hídricos da bacia, assim como no pagamento de despesas de implantação e custeio administrativo da AGEVAP 

(limitado a 7,5% dos valores arrecadados com a cobrança).

3- No período 2003/2004, parte dos recursos arrecadados com a cobrança foram aplicados diretamente pela ANA, pois a 

figura do contrato de gestão com a AGEVAP surgiu somente com a Medida Provisória 165/04.

4- Em 2012, inclui-se o repasse do valor que vinha sendo depositado em juízo pela Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) 

- R$ 14.421.441,49.

5- Inclui-se recursos cujas ações estão em execução. 

Fonte: Relatório do Contrato de Gestão - Exercício 2015.
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Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos nas Bacias PCJ 

Domínio Início Proposta CBH
Aprovação 

Conselho
1Decreto Arrecadação Aplicação

águas da 

União
jan/06

Comitês PCJ nº 

160/12
CNRH nº 155/14 ANA Agência PCJ

águas 

paulistas
jan/07

Comitês PCJ nº 

160/12 e 211/14

CRH/SP nº 

164/14 e 169/15

SP nº 

61.430/15
DAEE/SP Fehidro/SP

águas 

mineiras
mar/10

Comitês PCJ 

nº21/08

CERH/MG nº 

213/09
IGAM/MG

1 - Além da proposta do CBH e aprovação pelo CRH, a Cobrança nas águas paulistas depende de Decreto do Governador.

Para mais informações sobre as cobranças paulista e mineira, consulte  e .www.daee.sp.gov.br www.igam.mg.gov.br

Bacias PCJ
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Salto

Amparo

Sumaré

Limeira

Jundiaí

Itatiba

Atibaia

Vinhedo

Paulínia

Campinas

Valinhos

Rio Claro

Americana
Piracicaba

Indaiatuba

Cosmópolis

Hortolândia

Várzea Paulista

Bragança Paulista

Santa Bárbara d'Oeste

SP

MG
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✔  PSA Hídrico: projeto de 

revitalização de nascentes nos 

municípios de Rio Pomba/MG, 

Muriaé/MG e São Sebastião da 

Vargem Alegre/MG. Previsão de 

serem plantadas em torno de 90 mil 

mudas de espécies nativas em Áreas 

de Preservação Permanente.

Viveiros de produção de mudas

Foto: Ana Costa - AGEVAP

✔  Captação emergencial em função 

da crise hídrica: obras de readequação 

da captação de água bruta no 

município de Jacareí/SP.

Motobombas adquiridas
Foto: Marina de Assis - AGEVAP)

✔  Captação emergencial em função 

da crise hídrica: obras emergenciais 

para adaptações do sistema de 

captação da ETA de Sapucaia/RJ.

Placa na ETA de Sapucaia
Foto: Darwin Engenharia Ltda

✔  A AGEVAP vem planejando os 

investimentos conforme o Plano de 

Apl icação Plur ianual da Bacia 

Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul 

para o período 2013/2016 – PAP 

(instrumento de orientação das ações 

do plano de bacia a serem executadas 

com recursos da Cobrança, conforme 

aprovado pela Deliberação CEIVAP nº 

199/12).

> Destaques de 2015

✔  Os novos mecanismos e preços de 

cobrança propostos pela Deliberação 

CEIVAP nº 218/14 e aprovados pelo 

CNRH entraram em vigor na bacia do 

rio Paraíba do Sul em fevereiro de 

2015 (os preços anteriores vigoraram 

sem alteração de 2007 a 2015).

✔  O CNRH prorrogou, até 30 de 

junho de 2026, a delegação de 

competênc i a  à  AGEVAP pa ra 

desempenhar as funções de Agência 

de Águas da bacia hidrográfica do rio 

Paraíba do Sul.

✔  O CBH Guandu (fluminense) 

encaminhou ao CERHi/RJ proposta de 

atualização do preço cobrado pelo 

uso de recursos hídricos (de R$ 

0 , 0 2 /m3  pa r a  R$  0 , 0 4 /m3  - 

atualização de 100%). Lembra-se que 

15% da arrecadação na bacia do rio 

guandu são transferidos para a bacia 

do rio Paraíba do Sul.

2Área: 15.304 Km  (SP: 92,6%; MG: 

7,4%)

Municípios: 76

População: 5,3 milhões de habitantes

Plano das Bacias Hidrográficas dos  
Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 
2 010  a  2 020 :  p rog r ama  d e 
investimentos de R$ 4,45 bilhões

+ informações: www.comitepcj.sp.gov.br

 e www.agenciapcj.org.br

✔  Entrega de 36 Planos Municipais 

de Saneamento Básico – PMSB.
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município de Jacareí/SP.

Motobombas adquiridas
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para adaptações do sistema de 

captação da ETA de Sapucaia/RJ.

Placa na ETA de Sapucaia
Foto: Darwin Engenharia Ltda

✔ A AGEVAP vem planejando os 

investimentos conforme o Plano de 

Apl icação Plur ianual da Bacia 

Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul 

para o período 2013/2016 – PAP 

(instrumento de orientação das ações 

do plano de bacia a serem executadas 

com recursos da Cobrança, conforme 

aprovado pela Deliberação CEIVAP nº 

199/12).

> Destaques de 2015

✔  Os novos mecanismos e preços de 

cobrança propostos pela Deliberação 

CEIVAP nº 218/14 e aprovados pelo 

CNRH entraram em vigor na bacia do 

rio Paraíba do Sul em fevereiro de 

2015 (os preços anteriores vigoraram 

sem alteração de 2007 a 2015).

✔ O CNRH prorrogou, até 30 de 

junho de 2026, a delegação de 

competênc i a  à  AGEVAP pa ra 

desempenhar as funções de Agência 

de Águas da bacia hidrográfica do rio 

Paraíba do Sul.

✔ O CBH Guandu (fluminense) 

encaminhou ao CERHi/RJ proposta de 

atualização do preço cobrado pelo 

uso de recursos hídricos (de R$ 

0 , 0 2 /m3  pa r a  R$  0 , 0 4 /m3  - 

atualização de 100%). Lembra-se que 
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guandu são transferidos para a bacia 
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7,4%)
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População: 5,3 milhões de habitantes
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Saneamento Indústria Agropecuária Extração de Areia Outro

Captação (m3/s) Consumo (m3/s) Transposição (m3/s) DBO (t/ano)

Quantidade Utilizada por Setor

São cobrados: usuários sujeitos à 

Outorga de Direito de Uso de 

Recursos Hídricos (captação de água

3superior a 5m /dia - Deliberação 

Comitês PCJ nº 78/07 aprovada pela 

Resolução CNRH nº 78/07).

Cobrança, Arrecadação e Nº de Usuários por Setor

1 - Os valores cobrados consideram os ajustes de uso e medição.
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Em 2012, 2013 e 2015, o volume de recursos desembolsados pela Agência PCJ superou o volume de recursos a ela repassado.

1- Recursos da cobrança repassados pela ANA para a Agência PCJ, somados aos rendimentos financeiros desses recursos. 

Diferenças observadas entre os valores arrecadados com a cobrança e o repasse constituem montante a serem repassados 

no início do ano de 2016.

2- Recursos efetivamente aplicados no financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos nos planos de 

recursos hídricos da bacia, assim como no pagamento de despesas de implantação e custeio administrativo da Agência PCJ 

(limitado a 7,5% dos valores arrecadados com a cobrança).

3- Inclusive recursos cujas ações estão em execução.

Fonte: Relatório do Contrato de Gestão - Exercício 2015.

> Aplicação dos Recursos

Os valores arrecadados pela ANA 

nas Bacias PCJ são integralmente 

repassados à Fundação Agência das 

Bacias  Hidrográficas  dos  Rios 

Piracicaba, Capivari e Jundiaí - Agência 

PCJ, entidade delegatária escolhida

15

(t
/a

n
o

)3
(m

/s
)

pelos Comitês PCJ e aprovada pelo CNRH. 

Cabe à Agência PCJ desembolsar os recursos 

nas ações previstas no Plano de Recursos 

Hídricos da bacia e conforme as diretrizes 

estabelecidas no plano de aplicação, ambos 

aprovados pelos Comitês PCJ.

M
ilh
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N
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io

s

V
al
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 (
R

$
)

M
ilh
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0

1 0

2 0

3 0

4 0

5 0

6 0

7 0

0

2 .0 0 0

4 .0 0 0

6 .0 0 0

8 .0 0 0

1 0 .0 0 0

1 2 .0 0 0

1 4 .0 0 0

1 6 .0 0 0

1 8 .0 0 0

S a n e a m e n to In d ú s tr ia A g ro p e c u á r ia E x tra ç ã o  d e  A re ia O u tro

V a lo re s  C o b ra d o s  (R $ ) A rre c a d a ç ã o  (R $ ) N º  d e  u s u á r io s

Somente os usos de domínio da União estão incluídos no gráfico acima.

Repasse dos recursos arrecadados com a Cobrança e desembolso, em R$ (milhões)

3

Captação Consumo DBO Transposição Total

Saneamento 28 3.295.837 2.306.375 1.071.116 10.073.860 16.747.188 15.720.283 14.425.653

Indústria 65 1.758.157 712.719 210.937 0 2.681.813 2.644.817 2.621.303

Agropecuária 15 5.365 8.021 6 0 13.392 13.651 7.887

Extração de Areia 12 8.321 2.438 157 0 10.916 11.596 7.892

Outro 3 9.216 8.666 2.724 0 20.607 22.352 22.352

Total 123 5.076.896 3.038.220 1.284.940 10.073.860 19.473.916 18.412.699 17.085.087

Valores 

Cobrados (R$)

Arrecadação 

(R$)
Setor Nº de usuários

Valores Nominais (R$)

Repasse + 

Rendimentos¹
Desembolso² % Desembolsado

(A) (B) (B/A)

2006 10,8 1,6 15% 9,2

2007 14,9 3,3 22% 20,8

2008 19,6 4,9 25% 35,5

2009 20,0 7,8 39% 47,6

2010 21,6 11,8 54% 57,5

2011 20,6 11,8 57% 66,3

2012 22,3 24,4 110% 64,1

2013 21,3 20,0 94% 65,5

2014 23,0 17,2 75% 71,3

2015 20,6 21,6 105% 70,2

Total 194,7 124,5 64% 70,2

Ano
Saldo 

Acumulado

Agências das Bacias PCJ
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Saneamento Indústria Agropecuária Extração de Areia Outro

Captação (m3/s) Consumo (m3/s) Transposição (m3/s) DBO (t/ano)

Quantidade Utilizada por Setor

São cobrados: usuários sujeitos à 

Outorga de Direito de Uso de 

Recursos Hídricos (captação de água

3superior a 5m /dia - Deliberação 

Comitês PCJ nº 78/07 aprovada pela 

Resolução CNRH nº 78/07).

Cobrança, Arrecadação e Nº de Usuários por Setor

1 - Os valores cobrados consideram os ajustes de uso e medição.
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Em 2012, 2013 e 2015, o volume de recursos desembolsados pela Agência PCJ superou o volume de recursos a ela repassado.

1- Recursos da cobrança repassados pela ANA para a Agência PCJ, somados aos rendimentos financeiros desses recursos. 

Diferenças observadas entre os valores arrecadados com a cobrança e o repasse constituem montante a serem repassados 

no início do ano de 2016.

2- Recursos efetivamente aplicados no financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos nos planos de 

recursos hídricos da bacia, assim como no pagamento de despesas de implantação e custeio administrativo da Agência PCJ 

(limitado a 7,5% dos valores arrecadados com a cobrança).

3- Inclusive recursos cujas ações estão em execução.

Fonte: Relatório do Contrato de Gestão - Exercício 2015.
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Captação Consumo DBO Transposição Total

Saneamento 28 3.295.837 2.306.375 1.071.116 10.073.860 16.747.188 15.720.283 14.425.653

Indústria 65 1.758.157 712.719 210.937 0 2.681.813 2.644.817 2.621.303

Agropecuária 15 5.365 8.021 6 0 13.392 13.651 7.887

Extração de Areia 12 8.321 2.438 157 0 10.916 11.596 7.892

Outro 3 9.216 8.666 2.724 0 20.607 22.352 22.352

Total 123 5.076.896 3.038.220 1.284.940 10.073.860 19.473.916 18.412.699 17.085.087

Valores 

Cobrados (R$)

Arrecadação 

(R$)
Setor Nº de usuários

Valores Nominais (R$)

Repasse + 

Rendimentos¹
Desembolso²     % Desembolsado

(A) (B) (B/A)

2006 10,8 1,6 15% 9,2

2007 14,9 3,3 22% 20,8

2008 19,6 4,9 25% 35,5

2009 20,0 7,8 39% 47,6

2010 21,6 11,8 54% 57,5

2011 20,6 11,8 57% 66,3

2012 22,3 24,4 110% 64,1

2013 21,3 20,0 94% 65,5

2014 23,0 17,2 75% 71,3

2015 20,6 21,6 105% 70,2

Total 194,7 124,5 64% 70,2

Ano
Saldo 

Acumulado

Agências das Bacias PCJ
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> A Bacia

2Área: 636.920 Km  (MG: 36,8%; GO: 0,5%; 

DF: 0,2%; BA: 48,0%; PE: 10,9; AL: 2,3%; SE: 

1,3%)

Municípios: 503

População: 13,3 milhões de habitantes

Plano Decenal da Bacia Hidrográfica do 

Rio São Francisco 2004 a 2013: programa 

de investimentos de R$ 5,2 bilhões

+ informações:  www.cbhsaofrancisco.org.br

e www.agbpeixevivo.org.br
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✔  Prestação de serviços para 

desenvolvimento de estudo piloto 

para caracterizar qualitativamente o 

efluente da ETE Capivari II, visando 

avaliar implementação de prática de 

reuso direto.

Fiscalização de outorgas
Foto: Agência das Bacias PCJ

Estação de Produção de Água de Reuso - EPAR Capivari II
Foto: Agência das Bacias PCJ

✔   Prestação de serviços de georre-

ferenciamento e elaboração de 

projetos executivos visando à 

recuperação de nascentes e áreas de 

recarga d'água localizadas nas sub-

bacias do município de Holambra/SP, 

e n vo l v endo  o  mun i c í p i o  de 

Jaguariúna/SP.

✔    O CRH-SP ratificou o referendo 

da proposta dos Comitês PCJ de 

novos preços de cobrança pelo uso 

das águas paulistas das bacias PCJ, 

sugeridos pela Deliberação Comitês 

PCJ nº 160/12, que entraram em vigor 

em agosto de 2015 após edição de 

decreto do Governador. 

✔    A Agência PCJ vem planejando 

os investimentos conforme Plano de 

Aplicação Plurianual - PAP dos 

recursos da Cobrança pelo Uso de 

Recursos Hídricos de domínio da 

União das Bacias PCJ para o período 

2013/2016 (instrumento de orienta-

ção das ações a serem executadas 

pela Agência PCJ com recursos da 

Cobrança, conforme aprovado pela 

Deliberação Comitês PCJ nº 163/12). 

Projeto nascentes de Holambra/SP
Foto: Agência das Bacias PCJ

✔ Prestação de serviços para 

suporte técnico e administrativo 

para fins de cadastramento, fiscali-

zação e regularização de outorgas 

nas Bacias PCJ.

>>Exemplo de Aplicação

>Destaques 2015

Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos na Bacia do Rio São Francisco

Para mais informações sobre a cobrança mineira e baiana, consulte  e .www.igam.mg.gov.br www.inema.ba.gov.br
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> A Bacia

2Área: 636.920 Km  (MG: 36,8%; GO: 0,5%; 

DF: 0,2%; BA: 48,0%; PE: 10,9; AL: 2,3%; SE: 

1,3%)

Municípios: 503

População: 13,3 milhões de habitantes

Plano Decenal da Bacia Hidrográfica do 

Rio São Francisco 2004 a 2013: programa 

de investimentos de R$ 5,2 bilhões
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✔ Prestação de serviços para 

desenvolvimento de estudo piloto 

para caracterizar qualitativamente o 

efluente da ETE Capivari II, visando 

avaliar implementação de prática de 

reuso direto.

Fiscalização de outorgas
Foto: Agência das Bacias PCJ

Estação de Produção de Água de Reuso - EPAR Capivari II
Foto: Agência das Bacias PCJ

✔ Prestação de serviços de georre-

ferenciamento e elaboração de 

projetos executivos visando à 

recuperação de nascentes e áreas de 

recarga d'água localizadas nas sub-

bacias do município de Holambra/SP, 

e n vo l v endo  o  mun i c í p i o  de 

Jaguariúna/SP.

✔ O CRH-SP ratificou o referendo 

da proposta dos Comitês PCJ de 

novos preços de cobrança pelo uso 

das águas paulistas das bacias PCJ, 

sugeridos pela Deliberação Comitês 

PCJ nº 160/12, que entraram em vigor 

em agosto de 2015 após edição de 

decreto do Governador. 

✔ A Agência PCJ vem planejando 

os investimentos conforme Plano de 

Aplicação Plurianual - PAP dos 

recursos da Cobrança pelo Uso de 

Recursos Hídricos de domínio da 

União das Bacias PCJ para o período 

2013/2016 (instrumento de orienta-

ção das ações a serem executadas 

pela Agência PCJ com recursos da 

Cobrança, conforme aprovado pela 

Deliberação Comitês PCJ nº 163/12). 

Projeto nascentes de Holambra/SP
Foto: Agência das Bacias PCJ

✔ Prestação de serviços para 

suporte técnico e administrativo 

para fins de cadastramento, fiscali-

zação e regularização de outorgas 

nas Bacias PCJ.

>>Exemplo de Aplicação

>Destaques 2015

Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos na Bacia do Rio São Francisco

Para mais informações sobre a cobrança mineira e baiana, consulte  e .www.igam.mg.gov.br www.inema.ba.gov.br
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Quantidade Utilizada por Setor

Cobrança, Arrecadação e Nº de Usuários por Setor

São cobrados: usuários sujeitos à 

Outorga de Direito de Uso de 

Recursos Hídricos (captação de água 

superior a 4,0 l/s - Deliberação CBHSF 

nº 50/10 aprovada pela Resolução 

CNRH nº 113/10).

1 - Os valores cobrados consideram os ajustes de uso e medição.

> Cobrança e Arrecadação - Águas de Domínio da União

18

Os valores arrecadados pela ANA 

na bacia do rio São Francisco são 

integralmente repassados à Associação 

Executiva de Apoio à Gestão de Bacias 

Hidrográficas Peixe Vivo - AGB Peixe 

Vivo, entidade delegatária escolhida 

Em 2015, o volume de recursos desembolsados pela AGB Peixe Vivo superou o volume de recursos a ela repassado.

1- Recursos da cobrança repassados pela ANA para a AGB Peixe Vivo, somados aos rendimentos financeiros desses 

recursos. Diferenças observadas entre os valores arrecadados com a cobrança e o repasse constituem montante a serem 

repassados no início do ano de 2016.

2- Recursos efetivamente aplicados no financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos nos planos de 

recursos hídricos da bacia, assim como no pagamento de despesas de implantação e custeio administrativo da AGB Peixe 

Vivo (limitado a 7,5% dos valores arrecadados com a cobrança).

3- Inclusive recursos cujas ações estão em execução.

Fonte: Relatório do Contrato de Gestão - Exercício 2015.

✔ Contratação de dois projetos 

hidroambientais em bacias afluen-

tes da Represa de Três Marias, no 

município de Três Marias/MG. O 

primeiro na bacia do ribeirão 

Extrema Grande, já finalizado, com 

construção de barraginhas, terra-

ços, paliçadas de madeira e cerca-

mento de Áreas de Preservação 

Permanente. O segundo trata de 

recuperação de uma vereda a partir 

do plantio de espécies típicas, como 

> Aplicação dos Recursos

>> Exemplo de Aplicação

19

N
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(R
$

)
M
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pelo CBHSF e aprovada pelo CNRH. 

Cabe à AGB Peixe Vivo desembolsar os 

recursos nas ações previstas no Plano de 

Recursos Hídricos da bacia e conforme 

as diretrizes estabelecidas no plano de 

aplicação, ambos aprovados pelo CBHSF.

3
(m

/s
)

0

2 0 0

4 0 0

6 0 0

8 0 0

1 0 0 0

1 2 0 0

1 4 0 0

1 6 0 0

1 8 0 0

2 0 0 0

0

2 .0 0 0

4 .0 0 0

6 .0 0 0

8 .0 0 0

1 0 .0 0 0

1 2 .0 0 0

1 4 .0 0 0

1 6 .0 0 0

1 8 .0 0 0

2 0 .0 0 0

S a n e a m e n t o In d ú s t r ia A g r o p e c u á r ia M in e r a ç ã o E x t r a ç ã o  d e
A r e ia

T e r m o e lé t r ic a O u t r o

V a lo r e s  C o b r a d o s  ( R $ ) A r r e c a d a ç ã o  ( R $ ) N º  d e  u s u á r io s

Somente os usos de domínio da União estão no gráfico acima.

Repasse + 

Rendimentos¹
Desembolso²  % Desembolsado

(A) (B) (B/A)

2010 2,4 0,4 16% 2,0

2011 29,5 3,6 12% 27,9

2012 22,3 8,1 36% 42,2

2013 23,9 16,2 68% 49,8

2014 29,5 16,5 56% 62,9

2015 24,1 20,6 86% 66,4

Total 131,8 65,4 50% 66,4

Ano
Saldo 

Acumulado

AGB Peixe Vivo

Repasse dos recursos arrecadados com a Cobrança e desembolso, em R$ (milhões)

o buriti, com cercamento,manuten-

ção das mudas plantadas por 12 

meses (adubação, irrigação, capina e 

controle de pragas).

Projeto Hidroambiental, Três Marias/MG
Foto: Wilton Merces - Ascom/CBHSF

3

Captação Consumo DBO Transposição Total

Saneamento 136 3.256.240 1.863.881 358.879 14.169.146 19.648.146 19.084.873 19.894.819

Indústria 22 139.942 137.788 15.355 0 293.085 190.829 199.289

Agropecuária 1806 1.097.315 1.720.307 23.375 0 2.840.997 2.749.270 1.595.001

Mineração 2 270.951 493.374 0 0 764.324 750.410 718.765

Extração de Areia 25 18.614 25.517 274 0 44.405 43.069 23.721

Termoelétrica 1 45.552 91.104 0 0 136.656 136.656 0

Outro 13 36.480 72.960 0 0 109.440 113.859 58.487

Total 2005 4.865.094 4.404.930 397.883 14.169.146 23.837.053 23.068.966 22.490.083

Valores 

Cobrados (R$)

Arrecadação 

(R$)
Setor Nº de usuários

Valores Nominais (R$)
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Hidrográficas Peixe Vivo - AGB Peixe 

Vivo, entidade delegatária escolhida 

Em 2015, o volume de recursos desembolsados pela AGB Peixe Vivo superou o volume de recursos a ela repassado.

1- Recursos da cobrança repassados pela ANA para a AGB Peixe Vivo, somados aos rendimentos financeiros desses 

recursos. Diferenças observadas entre os valores arrecadados com a cobrança e o repasse constituem montante a serem 

repassados no início do ano de 2016.

2- Recursos efetivamente aplicados no financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos nos planos de 

recursos hídricos da bacia, assim como no pagamento de despesas de implantação e custeio administrativo da AGB Peixe 

Vivo (limitado a 7,5% dos valores arrecadados com a cobrança).

3- Inclusive recursos cujas ações estão em execução.

Fonte: Relatório do Contrato de Gestão - Exercício 2015.

✔  Contratação de dois projetos 

hidroambientais em bacias afluen-

tes da Represa de Três Marias, no 

município de Três Marias/MG. O 

primeiro na bacia do ribeirão 

Extrema Grande, já finalizado, com 
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✔  Contratação de diagnóstico da 

condição sanitária e ambiental de 350 

nascentes nas porções média e baixa 

da bacia do rio Piauí, no estado de 

Alagoas.

Conferência Pública sobre PMSB de Barra/BA
Foto: Água e Solo

> Destaques 2015
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Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos na Bacia do Rio Doce

Domínio Início Proposta CBH Aprovação Conselho Arrecadação Aplicação

águas da 

União
nov/11 CBH-Doce nº 26/11 CNRH nº 123/11 ANA

IBio AGB-

Doceáguas 

mineiras
jan/12

CBH Piranga nº 04/11 CERH/MG nº 277/11

IGAM/MG

CBH Piracicaba nº 15/11 CERH/MG nº 279/11

CBH Sto. Antônio nº 08/11 CERH/MG nº 297/11

CBH Suaçui nº 28/11 CERH/MG nº 280/11

CBH Caratinga nº 09/11 CERH/MG nº 278/11

CBH Manhuaçu nº 01/11 CERH/MG nº 296/11

águas 

capixabas

não 

iniciada

CBH São José nº 02/11 CERH/ES nº 34/12

CBH Guandu nº 01/11 CERH/ES nº 35/12

Para mais informações sobre as cobranças mineira e capixaba, consulte e .www.igam.mg.gov.br www.agerh.es.gov.br

2Área: 86.711 Km (MG: 86%; ES: 14%)

Municípios: 230

População: 3,5 milhões de habitantes

> A Bacia

20 21

Diagnóstico de nascente
Foto: Gama Engenharia

✔   O CBH Verde Grande encami-

nhou ao CNRH, ao CONERH-BA e ao 

CERH-MG proposta de mecanismos e 

valores de cobrança para a bacia, 

tendo sido aprovada pelo CNRH e a 

cobrança pelo uso de recursos 

hídricos de domínio da União na bacia 

poderá ter início em 2016.

✔   A AGB Peixe Vivo vem planejan-

do os investimentos conforme Plano 

de Aplicação Plurianual - PAP dos 

recursos da Cobrança pelo Uso de 

Re c u r s o s  H í d r i c o s  n a  B a c i a 

Hidrográfica do Rio São Francisco 

para o período 2013/2015 (instrumen-

to de orientação das ações a serem 

execu tadas  com recu r sos  da 

Cobrança, conforme aprovado pela 

Deliberação CBHSF nº 71/12).

✔   O CNRH prorrogou, até 31 de 

dezembro de 2021, a delegação de 

competência à AGB Peixe Vivo para 

desempenhar as funções de Agência 

de Águas da bacia hidrográfica do rio 

São Francisco.

✔  Elaboração de Planos Municipais 

de Saneamento Básico - PMSB de 19 

municípios (médio São Francisco: 

Angical/BA, Catolândia/BA, São 

Desidério/BA, Barra/BA, Barra do 

Mendes/BA e Carinhanha/BA; submé-

dio São Francisco: Jacobina/BA, 

Miguel Calmon/BA, Mirangaba/BA, 

Afogados da Ingazeira/PE, Flores/PE e 

Pesqueira/PE; e baixo São Francisco: 

Belo Monte/AL, Feira Grande/AL, 

Igreja Nova/AL, Ilha das Flores/SE, 

Propriá/SE, Telha/SE e Traipu/AL). Os 

PMSBs do Alto São Francisco já foram 

finalizados.

Plano Integrado de Recursos 
Hídricos da Bacia Hidrográfica do 
Rio Doce 2010 a 2020: programa de 
investimentos de R$ 1,34 bilhão

+ informações: www.cbhdoce.org.br
e www.ibioagbdoce.org.br

Diagnóstico de nascente
Foto: Gama Engenharia



✔ Contratação de diagnóstico da 

condição sanitária e ambiental de 350 

nascentes nas porções média e baixa 

da bacia do rio Piauí, no estado de 

Alagoas.

Conferência Pública sobre PMSB de Barra/BA
Foto: Água e Solo

> Destaques 2015
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Domínio Início Proposta CBH Aprovação Conselho Arrecadação Aplicação

águas da 
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nhou ao CNRH, ao CONERH-BA e ao 

CERH-MG proposta de mecanismos e 

valores de cobrança para a bacia, 

tendo sido aprovada pelo CNRH e a 
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Cobrança, conforme aprovado pela 
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✔ O CNRH prorrogou, até 31 de 

dezembro de 2021, a delegação de 

competência à AGB Peixe Vivo para 

desempenhar as funções de Agência 
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São Francisco.
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municípios (médio São Francisco: 

Angical/BA, Catolândia/BA, São 

Desidério/BA, Barra/BA, Barra do 

Mendes/BA e Carinhanha/BA; submé-

dio São Francisco: Jacobina/BA, 
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Afogados da Ingazeira/PE, Flores/PE e 

Pesqueira/PE; e baixo São Francisco: 

Belo Monte/AL, Feira Grande/AL, 

Igreja Nova/AL, Ilha das Flores/SE, 

Propriá/SE, Telha/SE e Traipu/AL). Os 

PMSBs do Alto São Francisco já foram 
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Captação DBO Transposição Total

Saneamento 25 1.786.137 1.989.254 0 3.775.391 3.834.783 1.972.420

Indústria 18 2.150.138 373.735 5.762.880 8.286.753 8.573.766 8.621.887

Agropecuária 30 21.793 0 0 21.793 16.884 14.122

Extração de Areia 66 133.460 0 0 133.460 131.370 80.466

Outro 10 17.153 5.068 0 22.222 20.708 10.766

Total 149 4.108.681 2.368.058 5.762.880 12.239.618 12.577.512 10.699.661

Valores 

Cobrados (R$)

Arrecadação 

(R$)
Setor Nº de usuários

Valores Nominais (R$)

0

1 0

2 0

3 0

4 0

5 0

6 0

7 0

0

1 .0 0 0

2 .0 0 0

3 .0 0 0

4 .0 0 0

5 .0 0 0

6 .0 0 0

7 .0 0 0

8 .0 0 0

9 .0 0 0

S a n ea m en to In d ú s tr ia A g rop e cuá ria E x tra çã o  d e  A re ia O u tro

V a lo re s  C o b ra d os  (R $ ) A rreca da çã o  (R $ ) N º d e  u su á rio s

São cobrados: usuários sujeitos à 

Outorga de Direito de Uso de 

Recursos Hídricos (captação de 

água superior a 1,0 l/s no trecho 

mineiro e 1,5 l/s no trecho capixaba 

- Deliberação CBH-Doce nº 28/11 

aprovada pela Resolução CNRH nº 

125/11).

1 - Os valores cobrados consideram os ajustes de uso e medição.

> Cobrança e Arrecadação - Águas de Domínio da União

22

O CBH-Doce es tabe leceu 

valores de Cobrança progressivos 

d o a n o 2 0 1 1 a o a n o 2 0 1 5 , 

atrelando essa progressividade ao 

alcance de metas de desembolso 

pelo IBio AGB-Doce (Deliberação 

CBH-Doce nº26/11, disponível em: 

www.ana.gov.br/cobranca).

> Aplicação dos Recursos

Os valores arrecadados pela 

ANA na bacia do rio Doce são inte-

gralmente repassados ao Instituto 

Bioatlântica - IBio AGB-Doce, entida-

de delegatária escolhida pelo CBH-

Doce e aprovada pelo CNRH. 

1- Recursos da cobrança repassados pela ANA para o IBio AGB-Doce, somados aos rendimentos financeiros desses 

recursos. Diferenças observadas entre os valores arrecadados com a cobrança e o repasse constituem montante a serem 

repassados no início do ano de 2016.

2- Recursos efetivamente aplicados no financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos nos planos de 

recursos hídricos da bacia, assim como no pagamento de despesas de implantação e custeio administrativo do IBio AGB-

Doce (limitado a 7,5% dos valores arrecadados com a cobrança).

3- Inclui recursos cujas ações estão em execução.

Fonte: Relatório do Contrato de Gestão - Exercício 2015.
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Cobrança, Arrecadação e Nº de Usuários por Setor

Quantidade Utilizada por Setor

>> Exemplo de Aplicação
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Somente os usos de domínio da União estão incluídos no gráfico acima.

Cabe ao IBio AGB-Doce desembol-

sar os recursos nas ações previstas 

no Plano de Recursos Hídricos da 

bacia e conforme as diretrizes 

estabelecidas no plano de aplicação, 

ambos aprovados pelo CBH-Doce.

Repasse + 

Rendimentos¹
Desembolso² % Desembolsado

(A) (B) (B/A)

2012 2,8 0,7 25% 2,1

2013 6,6 3,5 53% 5,3

2014 10,2 3,6 35% 11,9

2015 8,7 5,2 59% 15,4

Total 28,4 13,0 46% 15,4

Ano
Saldo 

Acumulado³

IBio

Repasse dos recursos arrecadados com a Cobrança e desembolso, em R$ (milhões)

✔  Dentro do Programa de Incentivo 

ao Uso Racional de Água na 

Agricultura, já foram contempladas 

240 propriedades rurais, nas bacias 

dos  r i o s  Ca ra t i nga ,  Guandu , 

Manhuaçu, Santa Maria do Doce, 

Suaçuí e São José.
Instalação de Irrigâmetro na bacia do rio Suaçuí
Foto: Divulgação CBH Doce



Captação DBO Transposição Total

Saneamento 25 1.786.137 1.989.254 0 3.775.391 3.834.783 1.972.420

Indústria 18 2.150.138 373.735 5.762.880 8.286.753 8.573.766 8.621.887

Agropecuária 30 21.793 0 0 21.793 16.884 14.122

Extração de Areia 66 133.460 0 0 133.460 131.370 80.466

Outro 10 17.153 5.068 0 22.222 20.708 10.766

Total 149 4.108.681 2.368.058 5.762.880 12.239.618 12.577.512 10.699.661

Valores 

Cobrados (R$)

Arrecadação 

(R$)
Setor Nº de usuários

Valores Nominais (R$)
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São cobrados: usuários sujeitos à 

Outorga de Direito de Uso de 

Recursos Hídricos (captação de 

água superior a 1,0 l/s no trecho 

mineiro e 1,5 l/s no trecho capixaba 

- Deliberação CBH-Doce nº 28/11 

aprovada pela Resolução CNRH nº 

125/11).

1 - Os valores cobrados consideram os ajustes de uso e medição.

> Cobrança e Arrecadação - Águas de Domínio da União
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O CBH-Doce es tabe leceu 

valores de Cobrança progressivos 

d o a n o 2 0 1 1 a o a n o 2 0 1 5 , 

atrelando essa progressividade ao 

alcance de metas de desembolso 

pelo IBio AGB-Doce (Deliberação 

CBH-Doce nº26/11, disponível em: 

www.ana.gov.br/cobranca).

> Aplicação dos Recursos

Os valores arrecadados pela 

ANA na bacia do rio Doce são inte-

gralmente repassados ao Instituto 

Bioatlântica - IBio AGB-Doce, entida-

de delegatária escolhida pelo CBH-

Doce e aprovada pelo CNRH. 

1- Recursos da cobrança repassados pela ANA para o IBio AGB-Doce, somados aos rendimentos financeiros desses 

recursos. Diferenças observadas entre os valores arrecadados com a cobrança e o repasse constituem montante a serem 

repassados no início do ano de 2016.

2- Recursos efetivamente aplicados no financiamento de estudos, programas, projetos e obras incluídos nos planos de 

recursos hídricos da bacia, assim como no pagamento de despesas de implantação e custeio administrativo do IBio AGB-

Doce (limitado a 7,5% dos valores arrecadados com a cobrança).

3- Inclui recursos cujas ações estão em execução.

Fonte: Relatório do Contrato de Gestão - Exercício 2015.

23

Cobrança, Arrecadação e Nº de Usuários por Setor

Quantidade Utilizada por Setor
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Somente os usos de domínio da União estão incluídos no gráfico acima.

Cabe ao IBio AGB-Doce desembol-
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ambos aprovados pelo CBH-Doce.
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2013 6,6 3,5 53% 5,3

2014 10,2 3,6 35% 11,9

2015 8,7 5,2 59% 15,4

Total 28,4 13,0 46% 15,4

Ano
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IBio

Repasse dos recursos arrecadados com a Cobrança e desembolso, em R$ (milhões)

✔  Dentro do Programa de Incentivo 

ao Uso Racional de Água na 

Agricultura, já foram contempladas 

240 propriedades rurais, nas bacias 

dos  r i o s  Ca ra t i nga ,  Guandu , 

Manhuaçu, Santa Maria do Doce, 

Suaçuí e São José.
Instalação de Irrigâmetro na bacia do rio Suaçuí
Foto: Divulgação CBH Doce
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✔    O IBio AGB Doce vem planejando 

os investimentos conforme Plano de 

Aplicação Plurianual - PAP da Bacia 

Hidrográfica do Rio Doce para o 

período 2013/2015 (instrumento de 

orientação das ações a serem 

executadas com recursos da Cobrança 

de toda a bacia, conforme aprovado 

pela Deliberação CBH-Doce nº 32/12).

> Destaques 2015

Entes do SINGREH 
Competências Relacionadas à 

Cobrança e Agência

Delibera sobre as questões que lhe tenham 

sido encaminhadas pelos CBHs; 

Estabelece critérios gerais para a Cobrança; 

Define os valores a serem cobrados pelo uso 

de recursos hídricos de domínio da União, 

com base nos mecanismos e quantitativos 

sugeridos pelos CBHs;

Autoriza a criação ou delega funções de 

Agência de Água.

Aprova o plano de recursos hídricos da bacia; 

Propõe ao respectivo Conselho de Recursos Hídricos 
os usos de pouca expressão, para efeito de isenção 
da Outorga, e consequentemente, da Cobrança; 

Estabelece os mecanismos de cobrança e sugere os 
valores a serem cobrados;

Solicita criação de Agência de Água.

Implementa a Cobrança em articulação 
com os CBHs;

Elabora estudos técnicos para subsidiar o 
CNRH na definição dos valores a serem 
cobrados pelo uso dos recursos hídricos de 
domínio da União;

Efetua a Cobrança, podendo delegá-la às 
Agências de Água.

Analisa e emite pareceres sobre os projetos e 
obras a serem financiados com recursos 
gerados pela Cobrança; 

Acompanha a administração financeira dos 
recursos arrecadados com a Cobrança em sua 
área de atuação; 

Elabora o Plano de Recursos Hídricos para 
apreciação do CBH; 

Propõe ao CBH: i) os valores a serem 
Cobrados e ii) o plano de aplicação dos 
recursos arrecadados com a Cobrança.

ANA
AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS

Rio São Francisco - Paulo Afonso (BA)

Foto: Zig Koch / Banco de Imagens ANA

✔    Houve a progressividade final 

dos preços cobrados pelos usos de 

domínio da União e de domínio 

mineiro, conforme previsão aprovada 

pelo CNRH e pelo CERH/MG.

✔    O CNRH prorrogou, até 31 de 

dezembro de 2020, a delegação de 

competência ao IBio AGB-Doce para 

desempenhar as funções de Agência 

de Águas da bacia hidrográfica do rio 

Doce.

✔  Contratação de elaboração de 

Cadastro Ambiental Rural - CAR e 

projetos de plantio de espécies 

florestais para conservação e/ou 

adoção de práticas rurais sustentáveis 

para 600 propriedades rurais, nas 

bacias dos rios Guandu, Santa Maria 

do Rio Doce e São José.

✔    Esforços dos Comitês atuantes 

na bacia e do IBio-AGB Doce na 

realização de ações para minimizar os 

impac tos  do rompimento  da 

barragem em Mariana/MG.

‘’Missão Mariana’’: visita às áreas atingidas
Foto: Divulgação CBH Doce

Seminário sobre Saneamento, Colatina/ES
Foto: Divulgação CBH Doce

✔   Dent ro  do Programa de 

Universalização do Saneamento, já 

foram contratados 156 Planos 

Municipais de Saneamento Básico - 

PMSB, 55 deles já foram concluídos. 

Foi realizada a 1ª Rodada de 

Seminários sobre Saneamento na 

bacia do rio Doce, reunindo represen-

tantes dos municípios com PMSB 

concluídos, visando identificar as 

prioridades de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário.

Seminário sobre Saneamento, Viçosa/MG
Foto: Divulgação CBH Doce
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período 2013/2015 (instrumento de 

orientação das ações a serem 

executadas com recursos da Cobrança 

de toda a bacia, conforme aprovado 

pela Deliberação CBH-Doce nº 32/12).

> Destaques 2015

Entes do SINGREH 
Competências Relacionadas à 

Cobrança e Agência

Delibera sobre as questões que lhe tenham 

sido encaminhadas pelos CBHs; 

Estabelece critérios gerais para a Cobrança; 

Define os valores a serem cobrados pelo uso 

de recursos hídricos de domínio da União, 

com base nos mecanismos e quantitativos 

sugeridos pelos CBHs;

Autoriza a criação ou delega funções de 

Agência de Água.

Aprova o plano de recursos hídricos da bacia; 

Propõe ao respectivo Conselho de Recursos Hídricos 
os usos de pouca expressão, para efeito de isenção 
da Outorga, e consequentemente, da Cobrança; 

Estabelece os mecanismos de cobrança e sugere os 
valores a serem cobrados;

Solicita criação de Agência de Água.

Implementa a Cobrança em articulação 
com os CBHs;

Elabora estudos técnicos para subsidiar o 
CNRH na definição dos valores a serem 
cobrados pelo uso dos recursos hídricos de 
domínio da União;

Efetua a Cobrança, podendo delegá-la às 
Agências de Água.

Analisa e emite pareceres sobre os projetos e 
obras a serem financiados com recursos 
gerados pela Cobrança; 

Acompanha a administração financeira dos 
recursos arrecadados com a Cobrança em sua 
área de atuação; 

Elabora o Plano de Recursos Hídricos para 
apreciação do CBH; 

Propõe ao CBH: i) os valores a serem 
Cobrados e ii) o plano de aplicação dos 
recursos arrecadados com a Cobrança.

ANA
AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS

Rio São Francisco - Paulo Afonso (BA)

Foto: Zig Koch / Banco de Imagens ANA

✔ Houve a progressividade final 

dos preços cobrados pelos usos de 

domínio da União e de domínio 

mineiro, conforme previsão aprovada 

pelo CNRH e pelo CERH/MG.

✔  O CNRH prorrogou, até 31 de 

dezembro de 2020, a delegação de 

competência ao IBio AGB-Doce para 

desempenhar as funções de Agência 

de Águas da bacia hidrográfica do rio 

Doce.

✔  Contratação de elaboração de 

Cadastro Ambiental Rural - CAR e 

projetos de plantio de espécies 

florestais para conservação e/ou 

adoção de práticas rurais sustentáveis 

para 600 propriedades rurais, nas 

bacias dos rios Guandu, Santa Maria 

do Rio Doce e São José.

✔  Esforços dos Comitês atuantes 

na bacia e do IBio-AGB Doce na 

realização de ações para minimizar os 

impac tos  do rompimento  da 

barragem em Mariana/MG.

‘’Missão Mariana’’: visita às áreas atingidas
Foto: Divulgação CBH Doce

Seminário sobre Saneamento, Colatina/ES
Foto: Divulgação CBH Doce

✔  Dent ro  do Programa de 

Universalização do Saneamento, já 

foram contratados 156 Planos 

Municipais de Saneamento Básico - 

PMSB, 55 deles já foram concluídos. 

Foi realizada a 1ª Rodada de 

Seminários sobre Saneamento na 

bacia do rio Doce, reunindo represen-

tantes dos municípios com PMSB 

concluídos, visando identificar as 

prioridades de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário.

Seminário sobre Saneamento, Viçosa/MG
Foto: Divulgação CBH Doce



AGEVAP

Central de Atendimento: 0800 024 8389

www.agevap.org.br

Agência PCJ

Central de Atendimento: (19) 3437 2108

www.agenciapcj.org.br

AGB Peixe Vivo

Central de Atendimento: 0800 031 1607

www.agbpeixevivo.org.br

IBio AGB Doce

Central de Atendimento: 0800 033 1783

www.ibioagbdoce.org.br

ANA

Central de Atendimento: 0800 725 2255

www.ana.gov.br

cobrança@ana.gov.br

Serra do Amolar (MS) 

Foto: Zig Koch/Banco de Imagens ANA
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